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Código Orçamento 1.ª Revisão Total
Ordinário Orçamental Para mais Rectificado 

1 2 3 4 5 6
04.00.00 Transferências correntes:
04.03.00 Administração central:
04.03.05 Serviços e fundos autónomos:
04.03.05 a) Caixa Geral de Aposentações  1 440 000,00 126 600,00  1 313 400,00

Total 4  1 440 000,00     0,00 0,00 126 600,00    0,00  1 313 400,00
06.00.00 Outras despesas correntes:
06.02.03 Outras:
06.02.03 a) Despesas com a comparticipação na cober-

tura dos trabalhos do Plenário da Assem-
bleia Legislativa Regional dos Açores   20 000,00    20 000,00

06.02.03 b) Apoio à actividade parlamentar    897 200,00    897 200,00
06.02.03 c) Provedor da criança acolhida     500,00     500,00
06.02.03 d) Grupos parlamentares de amizade e coope-

ração    500,00     500,00
06.02.03 e) Custos sociais    500,00     500,00

                                    Total 5   918 700,00     0,00 0,00 0,00 0,00    918 700,00

Total das despesas correntes (1+2+3+4+5)  10 809 500,00 -740 000,00  1 084 600,00  1 084 600,00   787 490,24  10 856 990,24

Despesas de capital
07.00.00 Aquisição de bens de capital:
07.01.00 Investimentos:
07.01.03 Edifícios   245 000,00    245 000,00
07.01.07 Equipamento de informática   23 800,00    23 800,00
07.01.08 Software informático   70 000,00    70 000,00
07.01.09 Equipamento administrativo   20 000,00 13 000,00    33 000,00
07.01.10 Equipamento básico   20 000,00 13 000,00    7 000,00
07.01.11 Ferramentas e utensílios   1 000,00    1 000,00
07.01.12 Artigos e objectos de valor   2 000,00    2 000,00
07.01.15 Outros investimentos   2 000,00    2 000,00

Total das despesas de capital   383 800,00     0,00  13 000,00  13 000,00 0,00    383 800,00
Total das despesas correntes e de capital  11 193 300,00 -740 000,00  1 097 600,00  1 097 600,00   787 490,24  11 240 790,24

Transferência de verbas
Para menos

1º Orçamento
Suplementar

Importância (em euros)

Designação da despesaA
lín

ea

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2012/M

Aprova os Estatutos do Serviço de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira, E. P. E.

O contexto económico -financeiro que a Região atra-
vessa obriga a uma reformulação dos estatutos do Serviço 
de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E., desig-
nado abreviadamente por SESARAM, E. P. E., tornando-
-os mais consentâneos com a agilização que é necessário 
implementar na gestão geral da instituição e principalmente 
na definição dos seus órgãos e categorias dirigentes. Neste 
contexto, é eliminada a atual equiparação expressa aos 
cargos dirigentes da administração pública regional, per-
mitindo criar patamares diferenciados de responsabilidade 
e níveis remuneratórios mais adequados a uma gestão 
empresarial.

Aproveita -se ainda o ensejo legislativo para, igualmente, 
tornar aquelas normas dos referidos estatutos mais con-
sentâneas com o estatuto do gestor público regional, bem 
como mais adequadas a uma gestão geral em termos em-
presariais, numa perspetiva de racionalização de meios e 
custos.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de maio.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 
do artigo 227.º e no n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da 
República Portuguesa, na alínea e) do n.º 1 do artigo 37.º, 
nas alíneas m) e qq) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 41.º 

do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e 
revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, 
de 21 de junho, e na base VIII da Lei n.º 48/90, de 24 de 
agosto, alterada pela Lei n.º 27/2002, de 8 de novembro, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma aprova os Estatutos do Serviço de 
Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E., abrevia-
damente designado por SESARAM, E. P. E., publicados 
em anexo ao presente diploma e do qual fazem parte in-
tegrante.

Artigo 2.º
Norma revogatória

São revogados os Decretos Legislativos Regionais 
n.os 9/2003/M, de 27 de maio, 20/2005/M, de 25 de no-
vembro, e 23/2008/M, de 23 de junho.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 30 de maio de 2012.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim Olival de Mendonça.

Assinado em 15 de junho de 2012.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.
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ANEXO I

Estatutos do Serviço de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira, E. P. E.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Natureza e regime

1 — O Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, E. P. E., abreviadamente designado por SESA-
RAM, E. P. E., é uma pessoa coletiva de direito público, de 
natureza empresarial, dotada de autonomia administrativa, 
financeira e patrimonial e rege -se pelo regime jurídico 
aplicável às entidades públicas empresariais do Sector 
Empresarial da Região Autónoma da Madeira, com as 
especificidades constantes do presente diploma e dos seus 
regulamentos internos, bem como das normas em vigor 
para o Serviço Regional de Saúde que não contrariem as 
normas aqui previstas.

2 — O SESARAM, E. P. E., é constituído por tempo 
indeterminado.

Artigo 2.º
Denominação, sede e capital estatutário

1 — A entidade empresarial a que se refere o presente 
diploma adota a denominação de Serviço de Saúde da Re-
gião Autónoma da Madeira, E. P. E., e tem sede na Avenida 
de Luís de Camões, 57, freguesia de São Pedro, concelho 
do Funchal, podendo a localização da sede ser alterada por 
deliberação do conselho de administração.

2 — O capital estatutário do SESARAM, E. P. E., é 
detido pela Região Autónoma da Madeira e é aumentado 
ou reduzido por resolução do Conselho do Governo Re-
gional.

3 — O capital estatutário do SESARAM, E. P. E., é de 
€ 145 000 000 estando totalmente realizado.

Artigo 3.º
Objeto e atribuições

1 — O SESARAM, E. P. E., tem por objeto principal a 
prestação de cuidados de saúde, de cuidados e tratamentos 
continuados e cuidados paliativos à população, designada-
mente aos beneficiários do Serviço Regional de Saúde e 
aos beneficiários dos subsistemas de saúde, ou de entidades 
externas que com este contratem a prestação de cuidados 
de saúde e a todos os cidadãos em geral.

2 — O SESARAM, E. P. E., poderá, ainda, acessoria-
mente, explorar os serviços e efetuar as operações civis e 
comerciais relacionadas direta ou indiretamente, no todo 
ou em parte, com o seu objeto ou que sejam suscetíveis 
de facilitar ou favorecer a sua realização.

3 — O SESARAM, E. P. E., tem também por objeto 
desenvolver atividades de investigação e formação.

4 — O SESARAM, E. P. E., garante ainda o apoio téc-
nico e logístico ao desenvolvimento dos programas de 
saúde de âmbito regional promovidos pelo Instituto de 
Administração da Saúde e Assuntos Sociais, IP -RAM, em 
termos a celebrar por protocolo.

5 — As atribuições do SESARAM, E. P. E., constam 
dos seus regulamentos internos e são fixadas de acordo 

com a política de saúde a nível regional e com os planos 
estratégicos superiormente aprovados e serão desenvolvi-
das através de contratos -programa.

Artigo 4.º
Estabelecimentos

1 — São estabelecimentos do SESARAM, E. P. E.:
a) O Hospital Dr. Nélio Mendonça;
b) O Hospital dos Marmeleiros;
c) A Unidade de Cuidados Continuados Dr. João de 

Almada;
d) O Centro Dr. Agostinho Cardoso;
e) Os Centros de Saúde.

2 — A estrutura dos centros de saúde bem como a 
definição da respetiva área geográfica serão estabele-
cidas por portaria do Secretário Regional dos Assuntos 
Sociais, sob proposta do conselho de administração do 
SESARAM, E. P. E.

3 — O Hospital dos Marmeleiros poderá ser reconver-
tido em unidade de internamento de cuidados continuados 
de longa duração, através de portaria do Secretário Regio-
nal dos Assuntos Sociais.

4 — A Unidade de Cuidados Continuados Dr. João de 
Almada poderá ser reconvertida em unidade hospitalar, 
através de portaria do Secretário Regional dos Assuntos 
Sociais, verificados os respetivos requisitos legais e téc-
nicos.

Artigo 5.º
Superintendência e tutela

1 — Compete ao Secretário Regional dos Assuntos So-
ciais, no exercício de poderes de superintendência:

a) Definir e aprovar os objetivos e estratégias do SESA-
RAM, E. P. E.;

b) Orientar a atividade e emitir recomendações e diretivas 
para prossecução das atribuições do SESARAM, E. P. E., 
designadamente nos seus aspetos transversais e comuns;

c) Definir normas de organização e de atuação dos ser-
viços e estabelecimentos do SESARAM, E. P. E.;

d) Homologar os regulamentos internos do SESA-
RAM, E. P. E.;

e) Exigir todas as informações julgadas necessárias ao 
acompanhamento da atividade do SESARAM, E. P. E.

2 — Compete ao Secretário Regional dos Assuntos 
Sociais, no exercício de poderes de tutela, determinar a 
realização de auditorias e inspeções ao funcionamento do 
SESARAM, E. P. E.

3 — Compete ao Secretário Regional dos Assun-
tos Sociais e ao Secretário Regional do Plano e Finan-
ças o exercício dos seguintes poderes de tutela sobre o 
SESARAM, E. P. E.:

a) Aprovar os planos de atividades e os orçamentos;
b) Aprovar os documentos de prestação de contas;
c) Autorizar a aquisição e venda de bens imóveis, bem 

como a sua oneração, mediante parecer prévio do fiscal 
único;

d) Determinar os aumentos e reduções de capital;
e) Autorizar a realização de investimentos, quando as 

verbas globais correspondentes não estejam previstas nos 
orçamentos aprovados e sejam de valor superior a 2 % do 
capital estatutário, mediante parecer do fiscal único;
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f) Autorizar a contração de empréstimos de valor, indi-
vidual ou acumulado, igual ou superior a 10 % do capital 
estatutário;

g) Autorizar cedências de exploração de serviços, nos 
termos da lei;

h) Autorizar os demais atos que, nos termos da legisla-
ção aplicável, necessitem de aprovação tutelar.

CAPÍTULO II

Princípios de organização

Artigo 6.º
Atividade

A atividade do SESARAM, E. P. E., tem por finalidade 
proporcionar aos indivíduos, às famílias e aos grupos so-
ciais um atendimento de qualidade, em tempo útil, com efi-
ciência e humanidade, no quadro dos recursos disponíveis 
e das capacidades instaladas e será desenvolvida de modo 
integrado, com base em contratos -programa a celebrar com 
a Secretaria Regional dos Assuntos Sociais.

Artigo 7.º
Financiamento e controlo financeiro

1 — O SESARAM, E. P. E., é financiado pelo Orça-
mento da Região Autónoma da Madeira, nos termos da 
base XXXIII, conjugada com a base VIII, da Lei de Bases 
da Saúde.

2 — O pagamento dos atos e atividades do SESA-
RAM, E. P. E., é feito através de contratos -programa a 
celebrar com a Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, 
nos quais se estabelecem os objetivos e metas qualitativas e 
quantitativas, sua calendarização, os meios e os instrumen-
tos para os prosseguir, designadamente de investimento, os 
indicadores para avaliação do desempenho dos serviços e 
do nível de satisfação dos utentes e as demais obrigações 
assumidas pelas partes, tendo como referencial os pre-
ços praticados no mercado para os diversos atos clínicos.

Artigo 8.º
Formação

O SESARAM, E. P. E., participa na formação de pro-
fissionais de saúde, de acordo com a respetiva capacidade 
formativa, nos termos da lei.

Artigo 9.º
Regulamentos internos

A organização e funcionamento do SESARAM, E. P. E., 
constam de regulamentos internos, a aprovar pelo conselho 
de administração, homologados pelo Secretário Regional 
dos Assuntos Sociais, precedidos de parecer prévio favo-
rável do Secretário Regional do Plano e Finanças.

CAPÍTULO III

Órgãos e competências

Artigo 10.º
Órgãos do SESARAM, E. P. E.

São órgãos do SESARAM, E. P. E.:
a) O conselho de administração;

b) O fiscal único;
c) O diretor clínico;
d) O enfermeiro -diretor.

Artigo 11.º
Comissões de apoio técnico

1 — As comissões de apoio técnico são órgãos de ca-
rácter consultivo que têm por função colaborar com o 
conselho de administração, por sua iniciativa ou a pedido 
daquele, nas matérias da sua competência.

2 — No SESARAM, E. P. E., serão constituídas as se-
guintes comissões:

a) Ética;
b) Qualidade e segurança do doente;
c) Controlo da infeção hospitalar;
d) Hospitalar de transfusão;
e) Farmácia e terapêutica.

3 — Podem ser criadas pelo conselho de administração 
outras comissões de apoio técnico que, nos termos da lei, 
da atividade do SESARAM, E. P. E., e das leges artis se 
justifiquem, devendo a sua estrutura, composição e fun-
cionamento constar de regulamento interno.

4 — Compete ao conselho de administração, sob pro-
posta do diretor clínico, a designação do presidente e dos 
membros das comissões de apoio técnico.

Artigo 12.º
Composição e mandato

1 — O conselho de administração é composto por um 
presidente, um vice -presidente e um vogal.

2 — Os membros do conselho de administração são no-
meados por resolução do Conselho do Governo Regional, 
sob proposta dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da saúde e das finanças, de entre individualidades de 
reconhecido mérito e perfil adequado, nos termos da lei.

3 — O mandato dos membros do conselho de admi-
nistração tem a duração de três anos, sendo renovável por 
iguais períodos, permanecendo em exercício de funções 
até efetiva substituição.

Artigo 13.º
Competências do conselho de administração

1 — Sem prejuízo dos poderes de tutela e superinten-
dência, compete ao conselho de administração garantir o 
cumprimento do objeto do SESARAM, E. P. E., bem como 
o exercício de todos os poderes de gestão que não estejam 
reservados a outros órgãos, e em especial:

a) Propor os planos de ação anuais e plurianuais e res-
petivos orçamentos e assegurar a respetiva execução;

b) Celebrar contratos -programa;
c) Definir as linhas de orientação a que devem obedecer 

a organização e o funcionamento do SESARAM, E. P. E., 
nas áreas clínicas e não clínicas, propondo a criação de 
novos serviços, a sua extinção ou modificação;

d) Decidir sobre a admissão e gestão do pessoal;
e) Apresentar os documentos de prestação de contas, 

nos termos da lei;
f) Autorizar a realização de trabalho extraordinário e 

de prevenção dos trabalhadores do SESARAM, E. P. E., 
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independentemente do seu estatuto, bem como autorizar 
o respetivo pagamento;

g) Designar o pessoal para cargos de direção e chefia;
h) Aprovar o regulamento disciplinar dos trabalhadores 

e as condições de prestação e disciplina do trabalho;
i) Aprovar e submeter a homologação do Secretário 

Regional dos Assuntos Sociais os regulamentos internos, 
sem prejuízo do disposto no artigo 9.º e fazer cumprir as 
disposições legais e regulamentares aplicáveis;

j) Decidir sobre a realização de ensaios clínicos e te-
rapêuticos, ouvida a comissão de ética, sem prejuízo das 
disposições legais aplicáveis;

k) Acompanhar e avaliar sistematicamente a atividade 
desenvolvida pelos serviços do SESARAM, E. P. E., de-
signadamente responsabilizando os diferentes sectores 
pela utilização dos meios postos à sua disposição e pelos 
resultados atingidos, nomeadamente em termos da quali-
dade dos serviços prestados;

l) Tomar conhecimento e determinar as medidas ade-
quadas sobre as queixas e reclamações apresentadas pelos 
utentes;

m) Autorizar a aplicação de todas as modalidades de 
regimes de trabalho legalmente admissíveis;

n) Exercer a competência em matéria disciplinar pre-
vista na lei;

o) Acompanhar a execução do orçamento, aplicando 
as medidas destinadas a corrigir os desvios em relação às 
previsões realizadas;

p) Assegurar a regularidade da cobrança das dívidas 
e autorizar a realização e o pagamento das despesas do 
SESARAM, E. P. E.;

q) Promover a cobrança das receitas e taxas provenientes 
da sua atividade;

r) Tomar as providências necessárias à conservação 
do património afeto ao desenvolvimento da sua atividade 
e autorizar as despesas inerentes, previstas no plano de 
investimentos.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior e 
em normas especiais, o conselho de administração detém 
ainda as competências legalmente atribuídas aos titulares 
dos cargos de direção superior de 1.º grau da administração 
regional autónoma relativamente aos trabalhadores em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas.

3 — O conselho de administração pode delegar as suas 
competências nos seus membros ou demais pessoal de 
direção, definindo em ata os limites e as condições do seu 
exercício, sem prejuízo do direito de avocação.

Artigo 14.º
Funcionamento do conselho de administração

1 — O conselho de administração reúne, pelo menos, 
semanalmente e, ainda, sempre que convocado pelo pre-
sidente ou por solicitação de dois dos seus membros ou 
do fiscal único.

2 — As regras de funcionamento do conselho de admi-
nistração são fixadas pelo próprio conselho e constam de 
regulamento interno.

3 — Das reuniões do conselho de administração devem 
ser lavradas atas, a aprovar na reunião seguinte.

4 — O SESARAM, E. P. E., obriga -se pela assinatura, 
com indicação da qualidade, de dois membros do conse-
lho de administração ou de quem esteja legitimado para o 
efeito, nos termos do n.º 3 do artigo 13.º

5 — Em casos excecionais, o SESARAM, E. P. E., pode 
obrigar -se pela assinatura de um membro do conselho de 
administração, devendo o ato ser objeto de ratificação 
pelos demais membros, nos oito dias seguintes, sob pena 
de nulidade.

Artigo 15.º
Demissão

1 — Os membros do conselho de administração podem 
ser demitidos, nos termos da lei, quando lhes seja indivi-
dualmente imputável uma das seguintes situações:

a) A avaliação do desempenho seja negativa, nos termos 
da lei;

b) A violação grave, por ação ou omissão, da lei ou dos 
estatutos do SESARAM, E. P. E.;

c) A violação das regras sobre incompatibilidades e 
impedimentos;

d) A violação do dever de sigilo profissional.

2 — A demissão requer audiência prévia do membro do 
conselho de administração, é devidamente fundamentada 
e implica a cessação do mandato, não havendo lugar a 
qualquer indemnização pela cessação de funções.

3 — Os membros do conselho de administração podem 
também ser demitidos, a todo o tempo, nos termos da lei, 
independentemente dos fundamentos a que se refere o n.º 1.

4 — A demissão nos termos do número anterior confere 
ao gestor o direito a uma indemnização correspondente ao 
vencimento de base que auferiria até final do respetivo 
mandato, com o limite de um ano, à qual será deduzido o 
montante do vencimento do lugar de origem que aquele 
tenha direito a reocupar, nos termos da lei.

Artigo 16.º
Dissolução e renúncia

1 — O conselho de administração pode ser dissolvido, 
nos termos da lei, nos seguintes casos:

a) Grave violação, por ação ou omissão, da lei ou dos 
estatutos do SESARAM, E. P. E.;

b) Desvio substancial entre os orçamentos e a respetiva 
execução, quando não provocado por razões alheias ao 
exercício das funções pelos gestores;

c) Grave deterioração dos resultados da atividade, in-
cluindo a qualidade dos serviços prestados, quando não 
provocada por razões alheias ao exercício das funções 
pelos seus membros.

2 — A dissolução requer audiência prévia, pelo menos, 
do presidente do conselho de administração, é devidamente 
fundamentada e implica a cessação do mandato de todos os 
membros do conselho de administração, não havendo lugar 
a qualquer indemnização pela cessação de funções.

3 — O conselho de administração pode ainda ser dissol-
vido, a todo o tempo, nos termos da lei, independentemente 
dos fundamentos a que se refere o n.º 1.

4 — Nos casos previstos no número anterior, os mem-
bros do conselho de administração têm direito a uma in-
demnização, nos termos do n.º 4 do artigo anterior.

5 — Os membros do conselho de administração podem 
ainda renunciar ao cargo, nos termos da lei comercial.
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Artigo 17.º
Estatuto dos membros do conselho de administração

1 — Aos membros do conselho de administração aplica-
-se o estatuto do gestor público regional.

2 — A remuneração dos membros do conselho de ad-
ministração do SESARAM, E. P. E., é fixada nos termos 
da lei em vigor, à data da sua nomeação.

Artigo 18.º
Presidente do conselho de administração

1 — Compete ao presidente do conselho de adminis-
tração:

a) Coordenar a atividade do conselho de administração 
e dirigir as respetivas reuniões;

b) Garantir a correta execução das deliberações do con-
selho de administração;

c) Submeter à aprovação ou à autorização dos mem-
bros do Governo competentes todos os atos que delas 
careçam;

d) Representar o SESARAM, E. P. E., em juízo e fora 
dele e em convenção arbitral, podendo designar manda-
tários para o efeito constituídos;

e) Exercer as competências que lhe sejam delegadas.

2 — O presidente do conselho de administração é 
substituído nas suas faltas e impedimentos pelo vice-
-presidente.

Artigo 19.º
Diretor clínico

1 — O diretor clínico é designado por despacho do 
Secretário Regional dos Assuntos Sociais, sob pro-
posta do presidente do conselho de administração do 
SESARAM, E. P. E., em comissão de serviço, por um 
período de três anos, nos termos do artigo 30.º, n.º 2, de 
entre médicos que trabalhem nesta entidade pública em-
presarial, de reconhecido mérito, experiência profissional 
e perfil adequado.

2 — Compete ao diretor clínico a direção da produção 
clínica do SESARAM, E. P. E., que compreende a coor-
denação da assistência prestada aos doentes e a qualidade, 
correção e prontidão dos cuidados de saúde prestados, 
designadamente:

a) Coordenar a elaboração dos planos de ação apresenta-
dos pelos vários serviços e departamentos de ação médica 
a integrar no plano de ação global do SESARAM, E. P. E.;

b) Assegurar uma integração adequada da atividade clí-
nica dos departamentos e serviços, designadamente através 
de uma utilização não compartimentada da capacidade 
instalada;

c) Propor medidas necessárias à melhoria das estruturas 
organizativas, funcionais e físicas dos serviços de ação 
médica, dentro de parâmetros de eficiência e eficácia re-
conhecidos, que produzam os melhores resultados face às 
tecnologias disponíveis;

d) Aprovar as orientações clínicas relativas à prescrição 
de medicamentos e meios complementares de diagnóstico 
e terapêutica, bem como os protocolos clínicos adequados 
às patologias mais frequentes, respondendo perante o con-
selho de administração pela sua adequação em termos de 
qualidade e de custo -benefício;

e) Propor ao conselho de administração a realização, 
sempre que necessário, da avaliação externa do cumpri-
mento das orientações clínicas e protocolos mencionados, 
em colaboração com a Ordem dos Médicos e instituições 
de ensino médico e sociedades científicas;

f) Desenvolver a implementação de instrumentos de 
garantia de qualidade técnica dos cuidados de saúde;

g) Decidir sobre conflitos de natureza técnica entre 
serviços de ação médica;

h) Decidir as dúvidas que lhe sejam presentes sobre 
deontologia médica, desde que não seja possível o recurso, 
em tempo útil, à comissão de ética;

i) Participar na gestão do pessoal médico, designada-
mente nos processos de admissão e mobilidade interna, 
ouvidos os respetivos responsáveis pelos serviços;

j) Velar pela constante atualização do pessoal médico;
k) Acompanhar e avaliar sistematicamente outros as-

petos relacionados com o exercício da medicina e com a 
formação dos médicos.

3 — Compete ainda ao diretor clínico propor ao conse-
lho de administração a nomeação dos diretores de depar-
tamento e de serviços de ação médica.

4 — O diretor clínico responde perante o conselho 
de administração pela qualidade da assistência prestada, 
dentro das regras da boa prática e da melhor gestão de 
recursos.

5 — O diretor clínico cessa funções com a cessação de 
funções do presidente do conselho de administração do 
SESARAM, E. P. E.

6 — O diretor clínico será coadjuvado por adjuntos, em 
termos a definir em regulamento interno.

Artigo 20.º
Enfermeiro -diretor

1 — O enfermeiro -diretor é designado por despacho 
do Secretário Regional dos Assuntos Sociais, sob pro-
posta do presidente do conselho de administração do 
SESARAM, E. P. E., em comissão de serviço, por um 
período de três anos, nos termos do artigo 30.º, n.º 2, de 
entre enfermeiros que trabalhem nesta entidade pública 
empresarial, de reconhecido mérito, experiência profis-
sional e perfil adequado.

2 — Compete ao enfermeiro -diretor do SESARAM, E. P. E., 
a coordenação técnica e a gestão da atividade de enferma-
gem desta entidade, velando pela sua qualidade, designada-
mente:

a) Coordenar a elaboração dos planos de ação de enfer-
magem apresentados pelos vários serviços a integrar no 
plano de ação global do SESARAM, E. P. E.;

b) Colaborar com o diretor clínico na compatibiliza-
ção dos planos de ação dos diferentes serviços de ação 
médica;

c) Contribuir para a definição das políticas ou diretivas 
de formação e investigação e velar pela constante atuali-
zação dos enfermeiros;

d) Definir padrões de cuidados de enfermagem e indica-
dores de avaliação dos cuidados de enfermagem prestados;

e) Proceder à gestão geral dos serviços de enfermagem, 
e elaborar propostas de admissão e de mobilidade dos 
enfermeiros, de acordo com as orientações estratégicas 
definidas pelo conselho de administração;

f) Promover e acompanhar o processo de avaliação do 
pessoal de enfermagem;
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g) Propor a criação de um sistema efetivo de classifica-
ção de utentes para determinar as necessidades em cuidados 
de enfermagem e zelar pela sua manutenção, bem como a 
utilização do ratio de enfermeiro de família para afetação 
de recursos de enfermagem;

h) Elaborar estudos para determinação de custos e be-
nefícios no âmbito dos cuidados de enfermagem;

i) Acompanhar e avaliar sistematicamente outros aspetos 
relacionados com o exercício da atividade de enfermagem, 
designadamente de índole técnica e deontológica e de 
formação dos enfermeiros.

3 — O enfermeiro -diretor responde perante o con-
selho de administração pela qualidade da assistência 
prestada, dentro das regras da boa prática e da melhor 
gestão de recursos, ao qual compete a coordenação e ges-
tão geral das atividades de apoio social aos utentes do 
SESARAM, E. P. E.

4 — O enfermeiro -diretor cessa funções com a cessação 
de funções do presidente do conselho de administração do 
SESARAM, E. P. E.

5 — O enfermeiro -diretor será coadjuvado por adjuntos, 
em termos a definir em regulamento interno.

6 — O enfermeiro -diretor poderá delegar as competên-
cias a que se referem os n.os 2 e 3 do presente artigo nos 
seus adjuntos ou nos enfermeiros com competências de 
chefia dos serviços de enfermagem.

Artigo 21.º
Fiscal único

1 — O fiscal único é o órgão responsável pelo controlo 
da legalidade, da regularidade e da boa gestão financeira 
e patrimonial do SESARAM, E. P. E.

2 — O fiscal único é nomeado por despacho conjunto 
dos Secretários Regionais do Plano e Finanças e dos As-
suntos Sociais, obrigatoriamente de entre revisores oficiais 
de contas ou sociedades de revisores oficias de contas, por 
um período de três anos, apenas renovável uma vez.

3 — O fiscal único tem sempre um suplente, que é igual-
mente revisor oficial de contas ou sociedade de revisores 
oficiais de contas.

4 — Cessando o mandato, o fiscal único mantém -se em 
exercício de funções até à nomeação do substituto.

5 — A remuneração do fiscal único é fixada por despa-
cho conjunto dos Secretários Regionais do Plano e Finan-
ças e dos Assuntos Sociais.

6 — Não pode ser designado fiscal único ou suplente 
quem for beneficiário de vantagens particulares do pró-
prio SESARAM, E. P. E., ou nele tenha exercido funções 
de administração nos últimos três anos, nem os revisores 
oficiais de contas em relação aos quais se verifiquem outras 
incompatibilidades previstas na lei.

Artigo 22.º
Competências

1 — O fiscal único tem as competências, os poderes 
e os deveres estabelecidos na lei e no presente diploma.

2 — Compete, em especial, ao fiscal único:

a) Verificar a regularidade dos livros, registos contabi-
lísticos e documentos que lhe servem de suporte;

b) Dar parecer sobre o relatório de gestão do exercício 
e certificar as contas;

c) Acompanhar com regularidade a gestão através de 
balancetes e mapas demonstrativos da execução orça-
mental;

d) Manter o conselho de administração informado so-
bre os resultados das verificações e dos exames a que 
proceda;

e) Propor a realização de auditorias externas, quando 
tal se mostre necessário ou conveniente;

f) Pronunciar -se sobre qualquer outro assunto em maté-
ria de gestão económica e financeira que seja submetido à 
sua consideração pelo conselho de administração;

g) Dar parecer sobre a aquisição, arrendamento, aliena-
ção e oneração de bens imóveis;

h) Dar parecer sobre a realização de investimentos e a 
contração de empréstimos;

i) Elaborar relatórios da sua ação fiscalizadora, incluindo 
um relatório anual global;

j) Pronunciar -se sobre assuntos que lhe sejam submeti-
dos pelo conselho de administração, pelo tribunal de contas 
e demais entidades, nos termos da lei;

k) Verificar se os critérios valorimétricos adotados pelo 
SESARAM, E. P. E., conduzem a uma correta avaliação 
do património e dos resultados.

CAPÍTULO IV

Gestão financeira e patrimonial

Artigo 23.º
Receitas

São receitas do SESARAM, E. P. E.:
a) As dotações do Orçamento da Região Autónoma da 

Madeira incluídas nos contratos -programa;
b) Outras dotações, comparticipações e subsídios do 

Estado ou de outras entidades;
c) O pagamento de serviços prestados, nos termos da 

legislação em vigor e dos acordos e tabelas aprovados;
d) O rendimento de bens próprios;
e) O produto da alienação de bens próprios e da cons-

tituição de direitos sobre os mesmos;
f) As doações, heranças ou legados;
g) Quaisquer outros rendimentos ou valores que resul-

tem da sua atividade ou que por lei ou contrato devam 
pertencer -lhe.

Artigo 24.º
Património

1 — O património próprio do SESARAM, E. P. E., é 
constituído pelos bens e direitos por si adquiridos a qual-
quer título.

2 — O SESARAM, E. P. E., pode dispor dos bens que 
integram o seu património, nos termos do presente diploma 
e da demais legislação aplicável.

Artigo 25.º
Instrumentos de gestão previsional

A gestão financeira e patrimonial do SESARAM, E. P. E., 
rege -se, designadamente, pelos seguintes instrumentos de 
gestão previsional:

a) Planos plurianuais e anuais de atividades, de investi-
mento e financeiros, com um horizonte de três anos;
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b) Orçamento anual de investimento;
c) Orçamento anual de exploração, desdobrado em or-

çamento de proveitos e orçamento de custos;
d) Orçamento anual de tesouraria;
e) Balanço previsional;
f) Contratos -programa.

Artigo 26.º
Controlo financeiro

Sem prejuízo do disposto na legislação aplicável, 
deve o SESARAM, E. P. E., submeter aos Secretários 
Regionais do Plano e Finanças e dos Assuntos Sociais 
os planos de atividade e os orçamentos, até final do mês 
de outubro de cada ano, bem como os documentos de 
prestação de contas, nos termos do presente diploma e 
os indicadores de atividade, económico -financeira, de 
recursos humanos e outros definidos por aqueles mem-
bros do Governo Regional, com a periodicidade que for 
estabelecida.

Artigo 27.º
Aquisição de bens e serviços

1 — A aquisição de bens e serviços e a contratação 
de empreitadas pelo SESARAM, E. P. E., rege -se pelas 
normas do direito privado, sem prejuízo da aplicação do re-
gime do direito comunitário relativo à contratação pública.

2 — O disposto no número anterior deve ser garantido 
em regulamento interno, bem como o cumprimento, em 
qualquer caso, dos princípios gerais da livre concorrência, 
transparência e boa gestão, designadamente a fundamen-
tação das decisões tomadas.

Artigo 28.º
Contabilidade

O SESARAM, E. P. E., segue o plano oficial de conta-
bilidade em vigor para o sector da saúde, com as adapta-
ções necessárias a estabelecer por despacho conjunto dos 
Secretários Regionais do Plano e Finanças e dos Assuntos 
Sociais.

Artigo 29.º
Documentos de prestação de contas

Os instrumentos de prestação de contas do SESA-
RAM, E. P. E., a elaborar e submeter aos Secretários Re-
gionais do Plano e Finanças e dos Assuntos Sociais até 
ao final do mês de março do ano seguinte, com referência 
a 31 de dezembro de cada ano, são, designadamente, os 
seguintes:

a) Relatório do conselho de administração e proposta 
de aplicação de resultados;

b) Relatório sobre a execução anual do plano plurianual 
de investimentos;

c) Balanço e demonstração de resultados;
d) Anexo ao balanço e demonstração de resultados;
e) Demonstração de fluxos de caixa;
f) Relação dos empréstimos contraídos a médio e longo 

prazo;
g) Certificação legal de contas;
h) Relatório e parecer do fiscal único.

CAPÍTULO V

Do pessoal

Artigo 30.º
Regime

1 — Os trabalhadores do SESARAM, E. P. E., estão 
sujeitos ao regime do contrato de trabalho, de acordo com 
o Código do Trabalho, demais legislação laboral, normas 
imperativas sobre títulos profissionais, instrumentos de 
regulamentação coletiva de trabalho e regulamentos in-
ternos, sem prejuízo do disposto no artigo 33.º

2 — O disposto no número anterior aplica -se aos cargos 
de direção e chefia não integrados em carreiras e aos de 
diretor clínico e enfermeiro -diretor.

3 — As habilitações e qualificações para admissão de 
pessoal correspondem às do Serviço Nacional de Saúde e 
os processos de recrutamento devem assentar na adequação 
dos profissionais às funções a desenvolver e assegurar os 
princípios da igualdade, da imparcialidade, da não discri-
minação, bem como da publicidade, exceto em casos de 
manifesta urgência devidamente fundamentada.

4 — Para efeitos de deslocação em serviço, entende -se 
que a Região Autónoma da Madeira constitui o domicílio 
necessário dos trabalhadores do SESARAM, E. P. E.

Artigo 31.º
Dotação de pessoal

O SESARAM, E. P. E., deve prever anualmente uma 
dotação global de pessoal, através do respetivo orçamento 
e contrato -programa, considerando os planos de atividade 
e o desenvolvimento das carreiras, englobando o quadro 
de pessoal referido no n.º 3 do artigo 33.º

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 32.º
Regime experimental

1 — O presente diploma será revisto ao fim de três anos 
em função da avaliação sistemática dos resultados quali-
tativos e quantitativos, da mesma dependendo a decisão 
de prorrogação, cessação ou consolidação da atribuição 
deste estatuto.

2 — No caso de cessação da atribuição deste estatuto, 
é garantido a todos os profissionais em regime de con-
trato individual de trabalho, do Código do Trabalho, a 
integração no mapa de pessoal do SESARAM, E. P. E., 
ou das instituições que lhe sucedam, na mesma categoria, 
sendo -lhes aplicável:

a) O regime jurídico dos trabalhadores em funções 
públicas, caso se encontrem na situação a que se refere 
o n.º 2 do artigo 33.º, salvo se optarem pelo disposto na 
alínea seguinte;

b) A manutenção do regime jurídico do contrato indi-
vidual de trabalho, do Código do Trabalho, nos demais 
casos.

Artigo 33.º
Pessoal em regime de direito público

1 — Ao pessoal em exercício de funções no SESA-
RAM, E. P. E., em regime de direito público, é garantida 
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a manutenção integral do seu estatuto jurídico, sem pre-
juízo da opção, a todo o tempo, pelo regime do contrato 
individual de trabalho, do Código do Trabalho.

2 — Aos trabalhadores em regime de funções públicas, 
contratados para prestar serviço no SESARAM, E. P. E., 
nos termos do disposto nos artigos 21.º e 22.º do Estatuto do 
Serviço Nacional de Saúde, é aplicável, automaticamente, o 
regime das licenças sem remuneração, previsto no Regime 
de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado 
pelo anexo I à Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, sendo-
-lhes assegurada durante a licença sem remuneração:

a) A contagem, na categoria de origem, do tempo de 
serviço prestado no SESARAM, E. P. E.;

b) A opção pela manutenção do regime de proteção 
social dos trabalhadores em funções públicas, incidindo os 
descontos sobre o montante da remuneração efetivamente 
auferida.

3 — Mantêm -se com carácter residual os quadros 
de pessoal aprovados pelas portarias conjuntas da Vice-
-Presidência do Governo Regional e das Secretarias 
Regionais do Plano e Finanças e dos Assuntos Sociais 
n.os 29 -A/2004, de 27 de fevereiro, 56/2005, de 2 de junho, 
123/2006, de 10 de outubro, e 133/2007, de 18 de dezem-
bro, exclusivamente para efeitos de desenvolvimento da 
carreira dos trabalhadores em regime de funções públicas 
e ainda do ingresso dos contratados em regime de funções 
públicas, a termo resolutivo incerto, que, à data de entrada 
em vigor do Decreto Legislativo Regional n.º 9/2003/M, 
de 27 de maio, estivessem vinculados com contrato admi-
nistrativo de provimento. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 27/2012/M

Pelo fim da discriminação dos atletas e das equipas madeirenses 
que participam nos campeonatos nacionais

O sistema desportivo deve orientar -se, entre outros, 
pelo princípio do desenvolvimento da atividade física e 
do desporto realizado de forma harmoniosa e integrada, 
com vista a combater as assimetrias regionais e a contribuir 
para a inserção social e a coesão nacional.

Deve orientar -se ainda pelo princípio da continuidade 
territorial que assenta na necessidade de corrigir os dese-
quilíbrios originados pelo afastamento e pela insularidade, 
por forma a garantir a participação dos praticantes e dos 
clubes das Regiões Autónomas nas competições despor-
tivas de âmbito nacional.

No âmbito da política do desenvolvimento do desporto 
incumbe ao Estado na área do desporto apoiar e desen-
volver a prática desportiva regular e de alto rendimento, 
através da disponibilização de meios técnicos, humanos 
e financeiros.

No patamar da constitucionalidade, são tarefas funda-
mentais do Estado, nos termos do disposto nas alíneas b), d) 
e g) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, 
«garantir os direitos e liberdades fundamentais e o respeito 
pelos princípios do Estado de direito democrático; promo-
ver a igualdade real entre os portugueses; e promover o 
desenvolvimento harmonioso de todo o território nacional, 
tendo em conta, designadamente, o carácter ultraperiférico 
dos arquipélagos dos Açores e da Madeira».

Plasmou -se no n.º 1 do artigo 229.º da Constituição da 
República Portuguesa que «os órgãos de soberania assegu-
ram, em cooperação com os órgãos de governo próprio, o 

desenvolvimento económico e social das regiões autóno-
mas, visando, em especial, a correção das desigualdades 
derivadas da insularidade».

Ora, se é verdade que no plano dos princípios o Estado 
tem a obrigação de corrigir os desequilíbrios originados 
pelo afastamento e pela insularidade, devendo garantir a 
participação dos praticantes e dos clubes das Regiões Au-
tónomas nas competições desportivas de âmbito nacional, 
na prática tal não se verifica.

Desde logo, porque o Estado, através do Instituto do 
Desporto de Portugal, I. P., tem vindo a celebrar contratos-
-programa de desenvolvimento desportivo, com diversas 
Federações Desportivas, atribuindo comparticipações fi-
nanceiras que se destinam a comparticipar o programa 
de encargos com a deslocação, por via aérea, entre o ter-
ritório continental e as Regiões Autónomas, abrangendo 
apenas a deslocação das equipas desportivas de clubes do 
continente que disputem quadros competitivos nacionais, 
a deslocação de juízes ou árbitros para exercerem essa 
função em jogos pertencentes àqueles quadros competi-
tivos e a deslocação de praticantes desportivos oriundos 
das Regiões Autónomas para participação nos trabalhos 
das seleções nacionais.

Apesar do cumprimento do princípio da continuidade 
territorial exigir do Estado o dever de garantia da igualdade 
de direitos e oportunidades quanto ao acesso e à generaliza-
ção das práticas desportivas diferenciadas pelas populações 
das Regiões Autónomas, a prática tem demonstrado que 
continuam a ser as Regiões Autónomas a suportar a sua 
própria insularidade, na medida em que a imputação dos 
custos dos transportes aéreos, de e para as Regiões Autóno-
mas, das equipas e dos atletas, que disputam campeonatos 
nacionais, tem sido feita à custa do orçamento regional.

Estamos na presença de um comportamento do Estado 
gerador de maiores conflitos sócio -desportivos, tendo por 
base o princípio que não devem ser as populações das 
Regiões Autónomas, na sua participação desportiva, a 
suportar a sua própria insularidade.

E o continuar desta política discriminatória do Estado, 
disponibilizando as verbas necessárias para as deslocações, 
por via aérea, entre o território continental e as Regiões Au-
tónomas, apenas e só das equipas desportivas de clubes do 
continente que disputem quadros competitivos nacionais, 
tem causado, no imediato, o afastamento e a desistência 
das equipas desportivas de clubes das Regiões Autónomas 
porque mantém obstáculos intransponíveis para o livre 
acesso dos madeirenses ao desporto, no que se constitui 
como uma limitação dos seus direitos e ao desenvolvimento 
da sua cidadania plena, discriminação inaceitável.

Na Legislatura anterior, esta nossa intenção foi rejei-
tada pelo Governo da República, na época sob a égide e 
responsabilidade do Partido Socialista. Contudo, nessa 
altura, quer o PSD quer o CDS/PP concordaram com estas 
exigências e votaram a favor das iniciativas desta Assem-
bleia. Mas agora, que o governo mudou e há uma sólida 
maioria parlamentar precisamente alicerçada no PSD e 
no CDS/PP, cremos que estão reunidas todas as condi-
ções para corrigir esta manifesta iniquidade e aprovar a 
presente resolução.

Já em 2004, o atual Secretário de Estado do Desporto 
e da Juventude, Alexandre Mestre Picanço, dizia que o 
princípio da continuidade territorial assenta na necessi-
dade de corrigir as desigualdades estruturais provocadas 
pelo isolamento e pela insularidade e que esse isolamento 
não podia impedir a participação plena das equipas e dos 




